Art. – População Beneficiária.

1- Destinada a atender beneficiários  com  faixa  de  renda  de  1 até  3  salários mínimos.

2- Prioridade para  famílias cadastradas na Secretaria Municipal  de Assistência Social

3- Prioridade  para  famílias  em  área  de  risco social pelo  advento  de  riscos, perdas e  danos  a  integridade  pessoal  e  familiar assim entendidos:

a)Riscos – ameaça de sérios padecimentos;

b)Perdas – privação  de  bens  e  de  segurança  material;

c)Danos – agravos  sociais

d)Calamidades e Sinistros

Parágrafo único – Os  riscos, as perdas  , danos  calamidades e sinistros  podem  decorrer:

I- da  falta de:

a) acesso  a condições e  meios  para  suprir a reprodução  social  cotidiana;

b) domicilio;

II- da situação  de abandono  ou da impossibilidade de garantir  abrigo  aos  filhos;

III- da perda circutâncial  decorrente  da ruptura de vínculos  familiares , da presença de violência física, psicológica na  família ou  de ameaça à  vida;

IV- de  desastres e calamidades publicas, desde que comprovadas por laudo técnico pela  Defesa Civil e  do Corpo de Bombeiros;

V- de outras situações  sociais que comprometem  a  sobrevivência;

Art. Os atendimentos de vitimas de  calamidade pública ,  esta também documentado na Lei  de Benefícios  eventuais. De  modo assegurar-lhe  a  sobrevivência  e  a  reconstrução  de  sua  autonomia nos  termos  da  Lei nº 8742  de  1993.

· Serão atendidas as  famílias  prioritárias aquelas que mantenham portadores  de deficiência, idosos, filhos menores ou  dependentes e  mulheres  chefes  de  família.

Art.. Os  interessados  deverão  preencher  os  seguintes  requisitos:

I- Domicilio no município , pelo  período mínimo de 3  anos, apresentação incluindo  comprovante  eleitoral  dos  últimos pleitos;

II- Comprovação  da  renda  familiar exigida

III- Estar  cadastrada  na Secretaria Municipal  de Assistência Social;

Parágrafo 1- Também  terá  prioridade  sobre  os  demais  cadastros  famílias  em  decorrência  de  calamidade  Pública  e sinistros de  acordo  com  laudo  técnico;

Parágrafo 2- Estarão isentos  de  cumprir  as  condicionalidades  aqui  relacionadas  no  art. Renda  familiar, famílias que  tenha  passado por  alguma  situação descrita  no  parágrafo   primeiro.

Art. As casas serão  doadas  as  famílias que  preencher  todos  os  requisitos descritos na Lei Municipal nº 378/2008.

Parágrafo  1- As  famílias  que  receberem as  casas  não  poderá  vender, locar e  nem usar   para  fins  comerciais  no  prazo  de  5 (cinco) anos, podendo  tão somente  ampliar  com  recursos  próprios  do  beneficiário.

Art. Os  demais  Planos Nacionais  e Estadual  de Habitação  de Interesse Social segue  os  critérios  estabelecidos  pelos organismos  financeiros  mas  que  também irá  respeitar o  cadastro  de  famílias.

Art.  O município  irá  oferecer  a  seguinte prestação  de  serviços desde  que o  beneficiário  esteja  em  conformidade  com  os  critérios da Lei  Municipal nº 378/2008

1-Fornecimento gratuito  de madeiras para construção  de  uma  casa  de  madeira  com  metragem  de 70 m2  de  área  com  banheiro  de alvenaria com instalação de  água,luz e  esgoto. Quando o  beneficiário já  tem  mão de  obra e  o terreno.

2- Quando  o beneficiário  não dispor  de  nada, a Secretaria Municipal  de  Obras  irá  fornecer  todo o  material  e  também  a  mão de  obra  sem  custos  para o  beneficiário.

3-Serviço gratuito  de demarcação  da  área  que  será  construída  a  casa;

4- Acompanhamento  gratuito  de  engenharia  e  fiscalização  técnica  na  construção  da  moradia popular;

5- Isenção das taxas  de  expediente e  de certidão  relativas a:

a)emissão de alvarás

b)guia  para recolhimento  de tributos

c)fiscalização  de  obras

Art. Imóvel  retornado  ao  município  ficará disponibilizado  para  atendimento  ao Programa Habitacional.

Art. O Conselho Municipal  da Habitação irá  fiscalizar  a  compra  dos  materiais entrada  e  saída  a  serem empregados  no Plano  Municipal  da Habitação.

Art. As casas só poderá  ser  construídas desde  que o  beneficiário  preencha  todos  os  requisitos  desta  lei..

Art. Os recursos do Fundo Municipal de Habitação serão destinados a aquisição de  material de  construção, lonas, cestas básicas, aluguel  social,  telhas e  demais materiais 

utilizados para construção, reformas e  para atendimentos  de  calamidades  e  sinistros.

1- Promover  a  urbanização  de  lotes  para fins habitacional;

2- Implantação de saneamento  básico, infra-estrutura complementares no âmbito do Programa  habitacional;

Art. Será  destinado apenas um imóvel  por  família,sendo vedada inscrição  de mais  de  uma  pessoa do  mesmo núcleo familiar.

Art. Ocorrendo  a  separação  do  casal, permanecerá com  os direitos ao  imóvel, o cônjuge ou convivente  que  mantiver a  guarda  dos  filhos

Art. Locação  social  será  pago  aluguel social  em  caráter de  urgência e  temporário para famílias que  estiver passando por  situação de  calamidade e  ou sinistro com perda  total, desde que  comprovado por  laudos  técnicos,  Defesa Civil  e Corpo de Bombeiros

1- O valor do aluguel social será  pago com recursos do Fundo Municipal  de Habitação no período máximo  de  3 (três) meses, pagos  diretos  ao  proprietário do imóvel  mediante  recibo

2- Alem do  laudo técnico  a família deverá  passar  por Estudo Social do Serviço Social;

Capitulo.

Da  Politica  Municipal  de Habitação de Interesse Social.

Art. O  Poder Executivo, através  da Secretária Municipal   de Obras, executará a Politica Municipal  de Habitação  bem  como outras Politicas  Habitacional do Governo Federal e  Estadual 

I- Coordenar  as  ações  relativas a  Politica Habitacional;

II- Ampliar a  oferta  de  moradias  as  famílias  que  se  enquadra  no  perfil  da  Lei;

III- Decidir  junto  com o Conselho  Municipal  da Habitação  a  alocação  de recursos  do Fundo Municipal Habitacional de Interesse Social

IV – Manter junto  a Secretaria  Municipal  de  Assistência Social  o cadastro  atualizado  de  famílias  atendidas  e  as  que poderá  ser  atendidas pelo FMHIS.

V – Acompanhar os processos  de  licitação e a contratação  dos  serviços  de construção;

VI – Ordenar  despesas que  digam  respeito  aos  recursos do FMHIS assinando requisições e  empenhos e  posteriormente submeter  à apreciação  em  reunião do Conselho Municipal da  Habitação.

VII – Estabelecer  mecanismos  de  execução de  obras  com a  finalidade de  fazer casas  com  custo  baixo  com  qualidade e  segurança;

VIII -  Manter  sobre  sua guarda  e responsabilidade  todos  os  documentos  que  digam  respeito  às operações  de  que  tratam  a  presente  Lei,  inclusive  contratos celebrados.

IX – Buscar junto aos Poderes Públicos Municipal – Estadual e  Federal modalidades de  financiamento habitacional.

Art. - As  unidades  habitacionais  não  poderá  em hipótese alguma  para fins  comerciais  e  outros fins  que  não seja  exclusivo para  moradia.;

Art. - Para  os  demais  Programas Habitacional  do Governo  Federal e Estadual  segue regras  impostas pela  proponente  e  discutidas  no  Conselho  Municipal  de Habitação as formas  de  contrapartida .

Art. - As  moradias  construídas  através  do Programa Habitacional  deverão  conter, no minimo um banheiro de  alvenaria,  um  dormitório  e  uma cozinha a  serem  ligados  ao  sistema  de energia  elétrica , rede  de  água  e  esgoto.

Art. -  Com relação  aos  lotes onde será construídas as casas poderá ser  do próprio beneficiário, doação  de terreno desde que  legalizados na  forma  da  lei  e  ou por  aquisição  do Poder Público  Municipal  como área destinada  para programas habitacional 

Art. - Após  a  doação  do  imóvel  ao beneficiária o  mesmo  se  comprometera em conservar e  pintar a  faixada externa bem  como conservar  e  entorno. 

Art. - Caso ocorra  venda  e  ou  locação a  terceiros o  Poder Público  Municipal  juntamente com o Conselho Municipal  de Habitação poderá  reaver  o  imóvel  e  o vendedor não  poderá mais  se  inscrever  em  programas  de  habitação  de interesse social.

